
Mudanças previdenciárias no funcionalismo foram complexas

Desde a Constituição 1988 já foram aprovadas três emendas à Constituição (20/98, 41/03 e 47/05), com
alterações substantivas na previdência dos servidores públicos, conforme segue. Antes da Emenda 20/98,
as regras previdenciárias dos servidores eram absolutamente simples. Além das aposentadorias
compulsórias (aos 70 anos) e por idade (aos 65 anos, os homens e aos 60, as mulheres), havia a
aposentadoria por tempo de serviço, que poderia ser proporcional ou integral, e as aposentadorias
especiais (professores, magistrados, etc).

As aposentadorias compulsória, por idade e por tempo incompleto (com 5 anos a menos de contribuição)
eram sempre proporcionais, enquanto a aposentadoria por tempo de serviço completo (35 anos homem e
30 mulher) e as especiais, assim como a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente de trabalho
ou moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, eram integrais.

A atualização das aposentadorias (integrais e proporcionais), concedidas com base nas regras anteriores
à Emenda 20 (16/12/98), era paritária, ou seja, o que fosse dado aos ativos era estendido aos aposentados
e pensionistas.

Emenda 20

Com a Emenda 20, além da substituição do tempo de serviço por tempo de contribuição, também passou
a ser exigida idade mínima, tanto na parte permanente do texto (artigo 40), quanto na regra de transição.
No primeiro caso, respectivamente, de 60 e 55 anos para homens e mulheres e, no segundo, de 53 e 48.

Na regra permanente, válida somente para quem ingressou no serviço público a partir da Emenda 20
(16/12/98), a aposentadoria perdeu a paridade e passou a ser calculada com base na média das
contribuições, além depender do cumprimento dos requisitos de tempo de contribuição (35 anos para
homem e 30 para mulher) e da idade mínima (60 anos homem e 55 mulher), exigências que foram
mantidas nas Emendas 41 e 47. (artigo 1º, dando nova redação ao artigo 40 da Constituição).

Na transição prevista na Emenda 20, entretanto, as exigências eram as seguintes:

Aposentadoria proporcional: 30 anos de contribuição e 53 de idade, no caso dos homens, de 25 e 48 no
caso da mulher, acrescido de 40% sobre o tempo que faltava no dia 16 de dezembro de 1998 para
completar o tempo de contribuição. (artigo 9º, parágrafo 1º, Emenda 20)

Aposentadoria integral: 35 anos de contribuição e 53 de idade, no caso dos homens, de 30 e 48 no caso
da mulher, acrescido de 20% sobre o tempo que faltava em 16 de agosto de 1998 para completar o
tempo de contribuição. (caput artigo 9º)
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Além disto, o servidor que no dia anterior da vigência da Emenda 20 (16/12/98), tivesse completado o
tempo de serviço para aposentadoria proporcional ou integral, independentemente da idade, estava
protegido pelo direito adquirido, podendo fazer uso desse direito a qualquer tempo com base na
legislação da época. (artigo 3º da Emenda 20)

Nos três casos (aposentadoria proporcional, integral e direito adquirido) o servidor terá direito à paridade
plena, ou seja, fará jus a todos os ganhos que forem assegurados aos servidores em atividade. (artigo 1º,
parágrafo 8º da Emenda 20)

Emenda 41

A Emenda 41 aprofundou as mudanças da Emenda 20 ao eliminar a aposentadoria proporcional, adotar o
redutor na pensão, instituir o caráter solidário e a contribuição dos aposentados e pensionistas, quebrar a
paridade da aposentadoria por invalidez, ampliar a idade mínima e o tempo de permanência no serviço
público como condição para faze jus à paridade e integralidade na regra de transição, bem como instituir
aposentadoria voluntária sem paridade e proporcional, com exigência de pedágio sobre o tempo de
contribuição exigido (35 e 30, respectivamente homem e mulher) e idade mínima a partir de 53 anos
para homem e 48 para mulher, porém com redutor sobre cada ano que faltasse para completar,
respectivamente, 60 e 55, para aposentadoria sem paridade.

A partir de 31 de dezembro de 2003, data do inicio da vigência da Emenda 41, desaparece a
possibilidade de aposentadoria proporcional, aquela concedida com cinco anos a menos no tempo
exigido, respectivamente de 35 e 30 anos de homens e mulheres, desde que o segurado tivesse 53 ou 48,
se homem ou mulher. Apenas os servidores que já haviam preenchidos os requisitos para obtenção desse
direito poderão fazer uso dele a qualquer tempo com base nas regras da Emenda 20. (artigo 2º da
Emenda 41)

As futuras pensões, antes concedidas no mesmo valor das aposentadorias deixadas pelos servidores
falecidos, passam a sofrer um redutor de 30% sobre o valor que excedesse ao teto do regime geral de
previdência social a partir de vigência da Emenda 41. Em valores de hoje (junho de 2008) o teto acima
do qual incide o redutor é de R$ 3.038,99. (artigo 1º, dando nova redação aos incisos I e II do parágrafo
7º do artigo 40 da Constituição)

A Emenda 41 também instituiu a contribuição dos aposentados e pensionistas, no percentual de 11%,
igualmente com incidência sobre a parcela dos proventos que excedesse ao teto do regime geral, porém
alcançando a todos e não apenas aos que viessem a usufruir dos benefícios previdenciários mencionados
depois da vigência da referida Emenda Constitucional. (artigo 4º da Emenda 41)

A aposentadoria por invalidez, antes integral quando decorrente de acidente em serviço, moléstia
profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, também passa a ser proporcional, mas é menos
perversa que a aposentadoria por invalidez sem vinculação com trabalho ou doença. A primeira é
calculada com base na média das maiores contribuições, independentemente se muitas ou poucas,
enquanto a segunda corresponde à media simples da divisão dos 35 anos de contribuição exigido do
homem ou 30 da mulher pelo número de contribuições efetivas, reduzindo drasticamente o valor do
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provento de quem tem pouco tempo de contribuição. (artigo 1º, dando nova redação ao inciso I do
parágrafo 1º do artigo 40 da Constituição)

Além disto, as aposentadorias por invalidez, independentemente do vinculo ou não com serviço e
doenças, deixa de ser paritária, passando a ser corrigida pelos índices que forem utilizados para reajustar
os benefícios do regime geral de previdência. Ou seja, além da redução no valor do benefício, ele é
desvinculado dos ganhos assegurados aos servidores em atividade. Até a edição da MP 431, que incluiu
o artigo 171 prevendo reajuste no mesmo índice e data dos assegurados aos beneficiários dos INSS,
essas aposentadorias estavam congeladas, sem qualquer reajuste por falta de previsão legal. (Lei
10.887/04)

Outro requisito da regra de transição da Emenda 41, além da idade mínima (60 e 55 homem/mulher) e
do tempo de contribuição (35 e 30), foi a exigência de 20 anos de serviço público para fazer jus às regras
de transição que asseguram a integralidade e paridade. Essa regra é válida apenas para os servidores que
ingressaram no serviço público até o dia 31 de dezembro de 2003. (artigo 6º da Emenda 41).

Por fim, admitia a aposentadoria voluntária antes da nova idade mínima (60 e 55 anos), sem paridade e
proporcional, e desde que o servidor: 1) tivesse ingressado no serviço público até o dia 15 de dezembro
de 1998, 2) tivesse idade superior a 53 anos, no caso do homem, e 48, no caso da mulher, 3) tivesse 35
anos de contribuição ou 30 anos, se homem ou mulher, mais pedágio de 20% sobre o tempo que faltava
para cumprir essa exigência em 16 de dezembro de 1998; 4) redutor de 3,5% para cada ano que faltava
para a nova idade mínima, para que completasse a idade até 31 de dezembro de 2005, ou de 5% de
redutor para cada ano para aqueles que só viessem a completar a nova idade mínima a partir de 1º de
janeiro de 2006. (artigo 2º da Emenda 41)

Emenda 47

A principal mudança introduzida pela Emenda 47 foi a fórmula “95” para os homens e “85” para as
mulheres, por intermédio da qual permite que o servidor que ingressou no serviço público até 15 de
dezembro de 1998 possa trocar o tempo de contribuição excedente por idade, desde que comprovasse
pelo menos 25 anos efetivos de serviço público.

O servidor que contasse mais de 35 de contribuição, se homem, ou mais de 30 de contribuição, se
mulher, poderia abater esse tempo excedente na idade mínima, de tal sorte que a soma do tempo de
contribuição com idade somasse 95, no caso do homem, ou 85, no caso da mulher. O servidor nessa
situação fará jus a aposentadoria integral e com paridade.

Como para cada ano excedente na contribuição poderá abater um na idade mínima, um servidor do sexo
masculino, por exemplo, que contasse com 38 anos de contribuição ele poderia aposentar-se aos 57 de
idade, já que a soma do tempo de contribuição com a idade atingiria a fórmula 95.

As mudanças previdenciárias no serviço público, como se vê, foram muitas e complexas.
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